
 

 
 
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA SIMPLIFICADO  

 

 

1. – OBJETO 

 

1.1 – Contratação de empresa especializada para prestação de serviço comum de 

Tecnologia da Informação para prestação de serviços em desenvolvimento de 

softwares voltado para gestão pública, especificamente para prestação de serviços de 

referente ao desenvolvimento, hospedagem, manutenção preventiva e legal do sítio 

eletrônico Oficial, disponível em endereço eletrônico http://nazaredamata.pe.leg.br, 

englobando desenvolvimento, hospedagem, migração de dados de exercícios 

anteriores, parametrização dos dados, suporte técnico, treinamento, manutenção 

preventiva, evolutiva e legal, com o intuito de atender às disposições legais no que 

tange aos aspectos tecnológicos de plataformas eletrônicas governamentais, visando 

atender as necessidades técnicas e operacionais da Câmara Municipal de Nazaré da 

Mata/PE. 

 

2 – JUSTIFICATIVA. 

 

2.1 No mundo em constante evolução em que vivemos hoje, a tecnologia tem 

desempenhado um papel fundamental na transformação de diferentes setores da sociedade. 

A rápida adoção e o avanço tecnológico têm impactado significativamente a forma como 

vivemos, trabalhamos e interagimos com o mundo ao nosso redor. Diante desse cenário, é 

essencial que a Câmara Municipal de Nazaré da Mata acompanhe essa revolução 

tecnológica e se posicione estrategicamente para aproveitar todas as oportunidades que a 

tecnologia tem a oferecer. 

Da maneira como nos comunicamos, às formas como obtemos informações, 

realizamos transações financeiras, acessamos serviços públicos e até mesmo nos 

deslocamos pela cidade, a tecnologia tem se mostrado um elemento indispensável para 

aprimorar a eficiência, a qualidade e a transparência dos processos. Portanto, a criação e 

manutenção de um sítio eletrônico é de extrema importância, uma vez que se faz necessário 

alinhar a administração pública às demandas tecnológicas atuais. Com isso, visamos não 

apenas acompanhar a evolução tecnológica, mas também impulsionar a inovação e 

promover a modernização dos serviços oferecidos à população. Afinal, uma gestão eficiente 

e inteligente de recursos tecnológicos pode resultar em melhorias significativas na 

qualidade da experiência dos cidadãos com as ferramentas tecnológicas. 

Em um Estado Democrático de Direito, a transparência e o acesso à informação 

constituem-se direitos basilares do cidadão e dever da Administração Pública, cabendo ao 

Poder Público informar aos cidadãos sobre seus direitos e estabelecer que o acesso à 

informação pública é a regra e o sigilo, a exceção. O direito de acesso à informação é 

conhecido como direito humano fundamental, desde sua origem com a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos, adotado pela Assembleia Geral da Organização das 

Nações Unidas (ONU) em 1948, in verbis: 



 

 
 
 

Art. 19. Todo ser humano tem direito à liberdade de 

opinião e de expressão; esse direito inclui a 

liberdade de opiniões sem sofrer interferência e de 

procurar, receber e divulgar informações e ideias por 

quaisquer meios, sem limite de fronteiras. 

Nesse diapasão, o Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco - TCE/PE vem 

realizando um levantamento desde 2015 que avalia a Transparência Pública dos órgãos do 

Poder Executivo e Legislativo Municipal através de um conjunto de critérios aglutinados 

em um conjunto de requisitos de Transparência Passiva e Ativa que compõem o Índice de 

Transparência dos Municípios de Pernambuco, ou simplesmente ITMpe. A partir desta 

ótica, todos os municípios do Estado de Pernambuco precisam aprimorar como é realizado a 

oferta de seus serviços eletrônicos, principalmente no que tange aos aspectos que compõem 

os requisitos tecnológicos. 

Nesse contexto, a Câmara Municipal de Nazaré da Mata necessita constantemente 

aprimorar os recursos deste importante instrumento de controle social. A implantação, 

mantimento e evolução contínua destes softwares representam um importante elemento para 

a melhoria dos processos internos e para a otimização das atividades a serem desenvolvidas 

pelas áreas afins, por conseguinte, assegurará o cumprimento dos objetivos e metas 

estabelecidas e, para tal, procuramos nos espelhar e observar quesitos técnicos mínimos 

hoje já utilizados pela administração. 

Sendo assim, para fomentar uma efetiva participação social e atingir melhor 

avaliação perante a população, estimulando a participação do cidadão e o controle social, 

além de melhorar os atuais Índices de Transparência mensurado pela Corte de Contas, a 

Câmara Municipal de Nazaré da Mata necessita de ferramentas tecnológicas para atingir 

esse objetivo. Com isto, faz-se necessário a contratação de uma empresa especializada em 

desenvolvimento de software voltado para gestão pública com foco em cessão de licença de 

uso individual do sítio eletrônico oficial, disponível em endereço eletrônico http://Nazaré da 

Mata.pe.leg.br, englobando desenvolvimento, hospedagem, migração de dados de 

exercícios anteriores, parametrização dos dados, suporte técnico, treinamento, manutenção 

preventiva, evolutiva e legal, a fim de garantir uma constante melhoria em nossos 

instrumentos tecnológicos e atendendo as necessidades técnicas e operacionais da Câmara 

Municipal de Nazaré da Mata.  

Importante salientar que a Nova Lei de Licitações, lei 14.133/2021, estabelece, no Art. 

75, II, junto ao Decreto Federal 12.343 de 30 de dezembro de 2024, que é dispensável a 

licitação para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil 

setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no caso de outros serviços e 

compras. 

Na dicção de Marcelo Palavéri (2021, p.479)
1
, “a presunção legal, no caso, é a de que por 

se tratar de pequenos valores, as compras, serviços e obras podem ser contratados diretamente, 

não se justificando a realização do procedimento licitatório, cujo custo seria por demais oneroso 

                                                           
 



 

 
 
 

em face do benefício que dele poderia advir. Na relação custo-benefício, pressupõe a lei, a 

desnecessidade da licitação, pois sua realização, comparada com os custos dela advindos, não 

seria capaz de gerar maiores benefícios que aqueles auferidos com a contratação direta”. 

Não é outro o entendimento do renomado jurista Ronny Charles (2021, p. 414)
2
 que 

leciona: 

1
 Pavaléri, Marcelo. Nova lei de licitações e contratações públicas para municípios. 

Leme-SP: Mizuno, 2021. 

 
1
 Torres, Ronny Charles Lopes de. Leis de licitações públicas comentadas. São Paulo: 

Ed. Juspodivm, 2021. 

 

“Parece óbvio que os custos para a realização da licitação tornam inadequada 

a realização do certame para contratações com valores reduzidos, 

notadamente quando esses valores são ainda menores que os custos do 

processo. 

Mesmo levando-se em conta que um certame exitoso gere uma economia 

de 30% em relação ao preço estimado, a possível e incerta economia 

ainda estaria em muito distante do custo do processo. Nessa feita, 

justifica-se a não realização da licitação, pela hipótese de dispensa prevista 

pelo legislador, nos incisos I e II do art. 75”. 

Pelo exposto, considerando que o valor global para prestação dos serviços pretendidos 

está enquadrado no limite estabelecido pela lei 14.133/21. 

 

3 – DOS CUSTOS E ESTIMATIVA. 
 

3.1 Respeitando as necessidades da CONTRATANTE, a solução tecnológica estará sujeita 

a aprovação, onde verificará se suas funcionalidades e metodologias de trabalho estão de acordo 

com a legislação vigente, bem como se a solução atende aos requisitos tecnológicos apontados 

pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, analisados sob a ótica do Programa 

Nacional de Transparência Pública (PNTP), assim como a partir das necessidades da técnicas e 

operacionais da Câmara Municipal de Nazaré da Mata, a partir do escopo de requisitos 

delineados a seguir.: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID. QUANT. VL. UNIT. VL. TOTAL 

1 

Desenvolvimento do sítio eletrônico 

Oficial, disponível em endereço eletrônico 

http://nazaredamata.pe.leg.br, com o 

intuito de atender às disposições legais no 

que tange aos aspectos tecnológicos de 

plataformas eletrônicas governamentais. 

SERVIÇO 1 R$ 3.381,38 R$ 3.381,38 

                                                           
 



 

 
 
 

2 Manutenção preventiva, evolutiva, 

treinamento e suporte técnico. 
MÊS 12 R$ 1.839,17 R$ 22.070,04 

 

Valor global estimado é de R$ 25.451,42 (vinte e cinco mil, quatrocentos e cinquenta e um 

reais e quarenta e dois centavos), pagas em 12 (doze) parcelas mensais de R$ 1.839,17 (mil 

oitocentos e trinta e nove reais e dezessete centavos) e uma parcela única no valor de R$ 

3.381,38 (três mil, trezentos e oitenta e um reais e trinta e oito centavos) referente ao 

desenvolvimento. 

 

Serão executados os seguintes serviços: 

4.1. Sítio Eletrônico 

4.1.1. Definição do escopo 

O sítio eletrônico deverá atender às seguintes especificações: 

1. Elaboração de layouts, design de páginas estáticas e dinâmicas do sítio eletrônico; 

2. Levantamento, análise e projeto de distribuição de conteúdo e navegação de páginas 

3. Desenvolvimento de páginas internas, respeitando as normas e diretrizes para 

construção de páginas web, especificadas pela CONTRATANTE; 

4. Planejar e estruturar de forma que o usuário obtenha facilmente a informação ou serviço 

desejado; 

5. Auxiliar a equipe técnica no estudo de ferramentas e tecnologias que possam 

proporcionar melhor navegabilidade no sítio eletrônico; 

6. Desenvolvimento de conteúdo dinâmico para páginas e portais web, como páginas 

estáticas, formulários de cadastro e páginas internas personalizadas; 

7. As páginas web citadas no objeto, deverão seguir as normas e padrões de Acessibilidade 

Web, que visa tornar o conteúdo web acessível a todas as pessoas, inclusive às pessoas 

com deficiência; 

8. Realização de testes unitários, com fins conferir a segurança e confiabilidade do 

funcionamento do sítio eletrônico; 

9. O sítio eletrônico deverá adaptar-se à navegação responsiva, no caso de acesso por meio 

de dispositivos móveis (telefones, tablets, dentre outros equipamentos que possuam 

acesso à internet através de browser); 

10. Criação de e-mails institucionais com o domínio @Nazaré da Mata.pe.leg.br; 

 

4.1.2. Especificações técnicas 

1. A CONTRATADA deverá fornecer a hospedagem e alocação do sítio eletrônico em 

servidor próprio, disponível em hiperlink oficial disponibilizado pelo Interlegis, 

seguindo a seguinte estrutura canônica: http://nazaredamata.pe.leg.br; 

2. As páginas do sítio eletrônico deverão ser construídas de forma que quando 

disponibilizadas em produção possam ter o seu conteúdo (imagens, notícias, menus) 

atualizados facilmente pelos usuários gestores do município, sem necessidades de 

conhecimentos técnicos na área de desenvolvimento web; 



 

 
 
 

3. Definir a estrutura de navegação (mapa de navegação) das páginas web; 

4. O sítio eletrônico deverá possuir ferramenta de busca que remetem à conteúdos de 

notícias relacionados ao site, bem como, a informações disponíveis no Portal da 

Transparência; 

5. Deverá ser criado uma aba específica denominado “Vereadores”, apresentando a 

relação de todos os vereadores; 

6. Deverá ser criado uma aba específica denominada “Comissões”, apresentando a relação 

de todas as comissões; 

7. O sítio eletrônico deverá apresentar recursos de acessibilidade para pessoas com 

deficiência, sendo estes: 

a. Caminho de páginas percorridas (ex: „Home > Receitas e Despesas > 

Receitas‟); 

b. Opção de „alto contraste‟ (fundo preto e fonte branca); 

c. Permitir o redimensionamento de texto; 

d. Oferecer teclas de atalho; 

e. Oferecer assistente para tradução do conteúdo textual em Libras; 

8. Criação de página denominada “Glossário”, conceituando termos para siglas, 

abreviaturas e palavras incomuns; 

9. Criação de página denominada “Perguntas Frequentemente Questionadas”, contendo 

informações sobre perguntas frequentes questionadas pela população; 

10. Criação de página denominada “Acessibilidade”, contendo informações sobre os 

recursos de acessibilidade disponíveis, bem como normas legais sobre os recursos de 

acessibilidade; 

11. Módulo para disponibilização de hiperlinks em formato banner, em local específico em 

destaque, separado das notícias; 

12. Espaço para disponibilização dos hiperlinks das redes sociais da Câmara Municipal de 

Nazaré da Mata; 

13. Módulo específico para disponibilização de informações e notícias em formato de 

„Popup‟ no site; 

14. O rodapé do site deverá conter as informações institucionais da Câmara Municipal de 

Nazaré da Mata, sejam estes o número do CNPJ/MF, endereço completo, horário de 

atendimento, telefone para contato e e-mail eletrônico. 



 

 
 
 

4.1.3. Formas, condições e garantias dos serviços 

1. A elaboração e manutenção do layout e design das páginas deverão obedecer a paleta de 

cores disponibilizada pela CONTRATANTE; 

2. Respeitando as necessidades da CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá 

estabelecer cronograma de atividades para o desenvolvimento de novas 

funcionalidades; 

3. A CONTRATADA deverá atender as necessidades de implementações evolutivas no 

sítio eletrônico, conforme necessidades operacionais e/ou legais, dentro do prazo 

máximo de 10 dias úteis; 

4. Os erros de implementação deverão ser corrigidos pela CONTRATADA, dentro de um 

prazo máximo de 02 (dois) dias úteis a partir da data de comunicação realizada pelo 

Técnico responsável designado pela CONTRATANTE;  

5. Todas e quaisquer correções provocadas por erros de implementação para os serviços 

executados pela CONTRATADA, durante a vigência do contrato, deverão ser 

realizadas, sem custos adicionais para a CONTRATANTE; 

6. A CONTRATADA fica proibida de fazer publicidade de sua razão social, logomarca 

ou qualquer tipo propagação no sítio eletrônico; 

7. Todo e qualquer material gerado, independentemente da forma empregada, deverá ser 

identificado pelo brasão ou logomarca da CONTRATANTE, não devendo conter 

qualquer identificação da CONTRATADA, exceto para identificação e demonstração 

de sua responsabilidade técnica pelo conteúdo do material; 

8. A CONTRATADA será responsável por capacitar os usuários quanto a utilização do 

painel administrativo; 

9. A CONTRATADA responsabilizar-se-á por reparar, corrigir, remover ou substituir às 

suas expensas, no total ou em parte, os serviços objeto deste contrato naquilo que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, mesmo depois de 

expirado o prazo de vigência do contrato. 

4.1.4. Recursos do sítio eletrônico 

1. Disponibilização de mecanismo que haja de forma preventiva contra ataques 

cibernéticos de hackers, crackers, bem como tentativas de DDOS (Distributed Denial of 

Service), invasões e ransomwares; 

4.1.5. Tecnologias 

 Esta subseção descreve as ferramentas e tecnologias que deverão ser utilizadas no 

desenvolvimento das páginas web: 

 



 

 
 
 

1. Linguagens de programação: PHP 7, Javascript; 

2. CMS: Wordpress ou Joomla; 

3. Markup: jQuery, Bootstrap, CSS 3, HTML5; 

4. Banco de dados: MySQL ou Postgres; 

5. Navegadores suportados: Google Chrome, Safari, Edge, Mozilla Firefox e Opera; 

6. Design: layout flexível, imagens responsivas e tipografia ajustável; 

7. Servidor: Linux; 

8. Gerenciamento de site: CPanel; 

9. Contas de e-mail: 20 contas de e-mail; 

 

 

5 – DO PRAZO  

 

5.1. Os serviços previstos no item 3 deste termo de referência devem respeitar a periodicidade 

máxima de 12 (doze) meses ao contar da data da assinatura do contrato. Em razão da 

necessidade da Câmara Municipal, observados os critérios de conveniência e oportunidade, o 

contrato licitatório de serviço de natureza contínua poderá ser renovado.  

 

6 - DO PAGAMENTO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

6.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

6.1.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que 

o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

6.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

6.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

6.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

6.5. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

6.5.1. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

6.6. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 



 

 
 
 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I=Índice de compensação financeira, assim apurado: 

 

I = (TX) I =  
( TX / 100 ) 

       365 

TX = Percentual da taxa anual = Taxa SELIC vigente no momento da apuração; 

 

7 - DAS PENALIDADES 

 

7.1 Pela inexecução total ou parcial, ou atraso injustificado do objeto desta Licitação, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal, ressalvados os casos devidamente justificados e 

comprovados, a critério da Administração, e ainda garantida a prévia e ampla defesa, serão 

aplicadas às seguintes cominações, cumulativamente ou não: 

I - Advertência; 

II - Multa, nos seguintes termos: 

a) Pelo atraso na execução do objeto contratual, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por 

cento) do valor global contratado, por dia decorrido, até o limite de 10% do valor do global 

contratado. 

b) Pela recusa na execução contratual, caracterizada em dez dias após o vencimento do prazo 

estipulado: 10% (dez por cento) valor do global contratado. 

c) Pela demora em refazer a execução do objeto contratual rejeitado ou corrigir falhas no 

mesmo, a contar do segundo dia da data da notificação da rejeição, 1% (um por cento) do valor 

global contratado, por dia decorrido. 

d) Pela recusa da CONTRATADA em corrigir as falhas na EXECUÇÃO do objeto, 

entendendo-se como recusa a execução do objeto não efetivada nos cinco dias que se seguirem à 

data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor global contratado. 

e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no termo contratual ou na Lei Federal 

14.133/21 e 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) ou no instrumento convocatório e não 

abrangida nos incisos anteriores: 1% (um por cento) do valor contratual, para cada evento. 

III - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 



 

 
 
 

CONTRATANTE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

IV - Impedimento de licitar e contratar com a Câmara de vereadores de NAZARÉ DA 

MATA, Estado de Pernambuco, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, do licitante que não celebrar 

o contrato, e da CONTRATADA que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 

exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude fiscal. 

7.2 Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às 

penalidades tratadas nos incisos III e IV do subitem 7.1.: 

I - Pelo descumprimento do prazo da execução do objeto contratual. 

II - Pela recusa ou atraso em atender alguma solicitação para correção na execução do 

objeto contratual, caracterizada se o atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado da data da rejeição, devidamente notificada. 

III - Pela não execução do objeto contratual de acordo com as especificações e prazos 

estipulados neste Edital. 

IV - Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraudes fiscais no 

recolhimento de quaisquer tributos. 

V - Tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação. 

VI - Demonstre não possuir idoneidade para contratar com o CONTRATANTE em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

7.3 Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, no que couber, às 

demais penalidades referidas na Lei Federal nº 14.133/21. 

7.4 As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu 

total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos 

cabíveis. 

7.5 Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à CONTRATADA as 

importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do 

Estado, ou por qualquer outra forma prevista em lei. 

7.6 As sanções serão aplicadas de forma gradativa, obedecidos os princípios da razoabilidade e 

da proporcionalidade, após regular processo administrativo com garantia de defesa prévia e de 

interposição de recurso 

7.7. Na estipulação das sanções, deverão ser considerados o grau de comprometimento do 

interesse público e o prejuízo pecuniário decorrente das irregularidades constatadas. 

7.8.  Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo. 

 

8 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 



 

 
 
 

8.1 São critérios de seleção do fornecedor: a apresentação de toda a documentação referente à 

habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, bem como a oferta do menor dentre 

aqueles que participaram da pesquisa de preços, o que caracteriza a proposta mais vantajosa à 

Câmara Municipal de Vereadores de NAZARÉ DA MATA, nos termos do artigo 75, §3º da Lei 

14.133/2021. Destaca-se que eles devem guardam compatibilidade entre si, estando adequados 

aos preços praticados no mercado. 

 

9. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

9.1 Documentação relativa à Habilitação Jurídica 

9.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

 

9.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, juntamente com todas as eventuais 

alterações, ou se for o caso, o ato constitutivo e/ou a alteração social consolidada devidamente 

registrada, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

 

9.1.3. Inscrição do ato constitutivo no órgão competente, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

 

9.2 Documentação Relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista 

9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

 

9.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação da Certidão 

Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, a qual engloba também os Tributos 

relativos ao Instituto Nacional de Seguridade Social, sendo que essa pode ser retirada através do 

site: www.receita.fazenda.gov.br;  

 

9.2.3. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede 

da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

9.2.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – (FGTS), 

através do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), fornecido pela Caixa, demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

 

9.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho. CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943. 

 

9.3 Documentação relativa ao Cumprimento do inc. XXXIII do Art. 7º da C.F.: 

 

10 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

10.1 - Os recursos financeiros para fazer face às despesas da contratação correrão por conta da 

câmara e, cujo elemento de despesa constará no respectivo contrato e nota de empenho, 

observando as condições estabelecidas neste termo e edital simplificado. 

 

11 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 



 

 
 
 

11.1 - Quaisquer pedidos de esclarecimentos, com relação a eventuais dúvidas de interpretação 

deste termo de referência, deverão ser dirigidos ao Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação, no horário das 08:00 às 13:00 horas, das segundas às sextas-feiras, no seguinte 

endereço: 

 

 CÂMARA MUNICIPAL DO NAZARÉ DA MATA. 

 Rua Dantas Barreto, 1338 – Centro – NAZARÉ DA MATA – PE. 

 

11.2 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas ou lides, que não possam ser 

solucionadas administrativamente, será o da Comarca do NAZARÉ DA MATA, prevalecendo 

sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

 

Nazaré da Mata/PE, 02 de Janeiro de 2025. 

 

 

.......................................... 
 

 


